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ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23147.002519/2024-49

PREÂMBULO INICIAL

EDITAL-PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 90010/2024

 

CONTRATANTE (UASG)

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo-Ifes-REITORIA

UASG: 158151-CNPJ Nº: 10.838.653/0001-06

 

OBJETO

 para eventual contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de mobiliário para salas de aula eRegistro de Preços
refeitórios,   para atender as necessidades do  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo – Ifes
/Reitoria, seus Campi e Órgãos participantes, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Os autos do processo na íntegra e atualizado permanecerão com vista franqueada aos interessados no link:

https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=157922

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

Estimado global previsto de R$ 21.092.456,23(Vinte e hum milhões, noventa e dois mil,  quatrocentos e cinquenta e seis 
reais e vinte e três centavos).

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 13/09/2024 às 9h (horário de Brasília)

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA
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Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras

 

Critério de Julgamento:

Menor Preço

 

Modo de disputa:

Aberto e fechado

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

ITEM 5 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 90010/2024

Processo Administrativo N.° 23147.002519/2024-49

https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=157922

 

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo-Ifes, por meio da Coordenadoria
de Licitações, sediado na Av. Rio Branco, 50 – Bairro Santa Lúcia, Vitória - ES, CEP: 29056-255, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decreto Nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1.  para eventual contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de mobiliário para salas deRegistro de Preços
aula e refeitórios,  para atender as necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo – Ifes
/Reitoria, seus Campi e Órgãos participantes, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada com GRUPO 1 itens: 01, 02, 03 e 04, e item isolado: 5, conforme definido no Termo de
Referência e anexos, devendo o licitante oferecer proposta por itens, sendo vencedor a melhor proposta do  Grupo 1 e o
item 5 individual, sendo o item 5 exclusivo para ME/EPP.

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste edital e o descrito no site www.gov.br/compras/pt-
br/, no “SIASG” ou na Nota de Empenho, prevalecerá, sempre, a descrição do Termo de Referência que integra este 
edital.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de
Ata de Registro de Preços.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

a) Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br
/compras)

3.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
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3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11.  Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 2017.

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.11. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES
/MP nº 5, de 2017.

3.12.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA-HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1. e 8.11.1. deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.
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4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.5.1.  no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4. ou 4.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
e neste Edital.

4.7.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que
trata o subitem acima.

4.11.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço;
e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por maior desconto.

4.12.​​​​ ​ ​ ​ O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item  possuirá caráter4.10.
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13.​​​​​​​ Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

4.14.​​​​ ​ ​ ​ O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o

loqueio de acesso.sigilo ou a segurança, para imediato b

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário;

5.1.2.  Marca;
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5.1.3. Fabricante.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo
Simples Nacional.

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.6.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias  a contar da data de sua apresentação.,

5.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas;

5.7.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO, PROPOSTAS E LANCE

6.1. A a, por meio de sistema eletrônico, na data,abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão públic
horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (zero virgula um por cento) .

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. ​​​​​​Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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6.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa
aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5.  ​​​​​ ​ ​Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

6.13. ​​​​​ ​ ​Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.

6.14.  ​​​ ​ ​ ​ ​No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.15.  ​​​​​ ​ ​Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16. ​​​​​​​Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17.  ​​​​​ ​ ​Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.17.1.  ​​​​ ​ ​ ​Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.2.  ​​​​ ​ ​ ​A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

6.17.3.  ​​​ ​ ​ ​ ​Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.
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6.17.4.  ​​​​ ​ ​ ​No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.18. ​​​​​ ​ ​Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado.

6.18.1.  ​​​​ ​ ​ ​Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº
14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1. ​​​​​​​disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.1.2. ​​​​​​ ​avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3.  ​​​ ​ ​ ​ ​desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

6.18.1.4. ​​​​​​​desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.18.2. ​​​​​​​Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1.  ​​​​ ​ ​ ​empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;

6.18.2.2. ​​​​​​​empresas brasileiras;

6.18.2.3. ​​​​​​​empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.2.4. ​​​​​​​empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009;

6.18.2.5.  ​​​​​ ​ ​caso persista o empate, será realizado sorteio a ser definido pelo Agente de Contratação e Comissão de licitação
designada para condução do certame, mediante registros no chat e anuência dos licitantes que se encontrarem empatados.

6.19. ​​​​​​ ​Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

6.19.1.  ​​​​ ​ ​ ​A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

6.19.2. ​​​​​​​A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.3. ​​​​​​​O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.19.4.  ​​​​​ ​ ​O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de , envie a proposta adequada ao2 (duas) horas
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.19.5.  ​​​​​ ​ ​É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

6.20. ​​​​​​​pós a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6.
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do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e

7.1.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.1.4. Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ).

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3
/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN
nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o
procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME
/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item  deste edital.4.5.

7.6.  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022
.

7.7. ​​​​​​​Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. ​​​​​​​contiver vícios insanáveis;

7.7.2. ​​​​​​​não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. ​​​​​​​apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. ​​​​​​​não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. ​​​​​​​apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8.  ​​​​ ​ ​ ​No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. ​​​​​​​A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:caput

7.8.1.1. ​​​​​​​que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9.  ​​ ​ ​ ​ ​ ​Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10.  ​​​​ ​ ​ ​Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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7.11. ​​​​​​ ​Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la,
conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.  ​​​​ ​ ​ ​Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.13. ​​​​​​​Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.14.  ​​​​​ ​ ​No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.15. ​​​​​​ ​Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-nanceira, poderá ser
substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de assinatura do contrato ou da
ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

 apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por documento digital.

8.5.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (14.133/2021).art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
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8.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018,
art. 7º, parágrafo único).

8.11. ​​​​​​​A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal
de prova, para fins de habilitação.

8.11.1. ​​​​​​ ​Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2.  ​​​​​ ​ ​Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão,
por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da .Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

8.12. ​​​​​​​A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. ​​​​​​ ​Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. ​​​​​​​Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

8.13. ​​​​​​ ​Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.13.1.  ​​​​ ​ ​ ​complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. ​​​​​​​atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.14.  ​​​ ​ ​ ​ ​Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.15. ​​​​​​ ​Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 8.11.1.

8.16. ​​​​​​​Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital
de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17.  ​​​​ ​ ​ ​A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.18.  ​​​​ ​ ​ ​Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem
classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata
de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante
mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4 .1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação,

rada a negociação de melhor condição.quando frust

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
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11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no link: https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp

cesso_detalhado.jsf?id=157922/processos/pro

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado 
pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

12.1.5. fraudar a licitação;

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento.

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
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12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo de:

12.2.1.1. 2 (dois) meses, no caso da prática da infração disposta no item 12.1.1;

12.2.1.2. 4 (quatro) meses, no caso da prática da infração disposta no item 12.1.2;

12.2.1.3. 12 (doze) meses, no caso da prática da infração disposta no item 12.1.3.

12.2.2. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, em decorrência da prática das
infrações dispostas nos itens 12.1.4., 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 12.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.3. Na aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.5. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

12.6. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.7. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados.
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13. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARESCIMEN TOS

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail clc.rt@ifes.edu.br ou
por petição dirigida ou protocolada no Ifes – Reitoria, situada na Avenida Rio Branco, nº 50 – Santa Lúcia – Vitória – ES - CEP:
29056-264 - Brasil.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação,
nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e o Processo na íntegra e atualizado permanecerão com vista franqueada aos
interessados no link: https://sipac.ifes.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=157922

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência, anexos e encartes;

14.11.2. ANEXO II A - Mapa de Riscos

14.11.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços

14.11.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços;
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14.11.5. ANEXO V - Minuta de Ordem de Fornecimento.

Vitória, 28 de agosto de 2024.

 

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SIVAL ROQUE TOREZANI
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/08/2024 às 07:57:26.

 

 

 

 

 

 

JADIR JOSE PELA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo I - ANEXO I - Termo de Referencia, anexos e 
encartes OK.pdf



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO para contratação de
pessoa  jurídica  especializada  no  fornecimento de  mobiliário  para  salas  de  aula  e  refeitórios,
conforme condições,  quantidades e exigências  estabelecidas  neste  instrumento para  atender as
necessidades do Instituto Federal do Espírito Santo e demais Órgãos participantes.

2 JUSTIFICATIVA

2.1  Como  parte  do  compromisso  contínuo  do  Instituto  Federal  do  Espírito  Santo  (IFES)  em
proporcionar uma educação de qualidade para os seus mais de 40.000 alunos, é fundamental
garantir  que o ambiente  físico de aprendizagem e convívio seja  adequado e propício  para  o
desenvolvimento acadêmico, social e pessoal de cada estudante. Nesse sentido, a aquisição de
mobiliário adequado para salas de aula e refeitórios se faz essencial.

2.2 Com mais de 40.000 alunos matriculados em diversos cursos e modalidades oferecidos pelo
IFES,  há  uma demanda  crescente  por  espaços  de  aprendizagem  e  convívio  que  atendam  às
necessidades de todos os estudantes. O mobiliário atual pode não ser suficiente para acomodar
de forma confortável e eficiente esse grande número de alunos, tornando necessária a aquisição
de mais mesas, cadeiras e bancos para salas de aula e refeitórios.

2.3  Além  da  aquisição  servir  para  a  estruturação  de  novos  ambientes  também  servirá  para
atualizar os já existentes e atender os Campi em implantação que possuem previsão de início das
suas atividades em 2025. 

2.4  O bem-estar dos alunos é essencial para o seu desempenho acadêmico e satisfação com o
ambiente educacional. Investir em mobiliário ergonomicamente projetado e confortável contribui
para a saúde física e mental  dos estudantes, promovendo uma postura adequada durante as
aulas e proporcionando momentos de descanso e alimentação agradáveis nos refeitórios.

2.5  Ambientes  bem equipados  e  confortáveis  favorecem a  concentração,  o  engajamento e  a
interação  entre  os  alunos,  criando  condições  mais  propícias  para  o  aprendizado  e  o
desenvolvimento de habilidades acadêmicas e sociais. A compra de mobiliário novo e funcional
para as salas de aula e refeitórios contribuirá para otimizar o ambiente de aprendizagem no IFES.

2.6 Um ambiente educacional moderno, confortável e funcional reflete positivamente na imagem
do Instituto Federal do Espírito Santo e na sua competitividade como instituição de ensino de
excelência. Investir em mobiliário de qualidade demonstra o compromisso da instituição com o
bem-estar  e  o  sucesso  dos  seus  alunos,  atraindo  e  retendo  talentos  e  contribuindo  para  a
satisfação da comunidade acadêmica.

2.7 Ao adquirir mobiliário que atenda às necessidades de todos os alunos, incluindo aqueles com
deficiência  ou  mobilidade  reduzida,  o  IFES  reafirma  o  seu  compromisso  com  a  inclusão  e
acessibilidade,  garantindo  que  todos  os  estudantes  tenham  igualdade  de  oportunidades  no
acesso à educação e participação plena na vida acadêmica.

2.8 Diante do exposto, a compra de mobiliário para salas de aula e refeitórios no Instituto Federal



do  Espírito  Santo  se  apresenta  como  uma  medida  essencial  para  garantir  um  ambiente
educacional inclusivo, acolhedor e propício ao aprendizado e ao desenvolvimento integral  dos
mais de 40.000 alunos atendidos pela instituição.

3 NATUREZA DO OBJETO

3.1 Os materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de BENS COMUNS, nos termos
da Lei n° 14.133, de 2021, tendo em vista que possuem padrões de desempenho e qualidade que
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

4 DESCRIÇÕES E QUANTITATIVOS 

ITEM GRUPO DESCRIÇÃO /ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANTITATIVO QUANT.

 TOTAL

VALOR UNIT
ESTIMADO

IFES IFPI 

1

1

Conjunto  composto  de  mesa  e  cadeira  fixa
adulto.

Conjunto 5090 250 5.340 R$  1.467,38

2
Cadeira  Prancheta  regulável  em  Resina
Termoplástica de Alto Impacto Tamanho Adulto. Conjunto 1906 5000 6.906 R$  1.143,80

Conjunto  refeitório  com  tampo  injetado  adulto
08 lugares.3 Conjunto 353 100 453 R$ 8.015,33

4
Conjunto professor mesa e cadeira

Conjunto 182 300 482 R$ 2.586,83

5* Cadeira fixa avulsa. Unidade 876 0 876 R$ 547,68

* O item 5 será destinado exclusivamente à ME-EPPs.

4.1 As especificações técnicas do objeto estão no Anexo I, anexo a este Termo de Referência.

4.2 A distribuição dos quantitativos por Campus está descrita no Anexo II e os locais de entrega no
Item 8 deste Termo.

5 DA FORMAÇÃO DE PREÇOS - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1 Será considerado vencedor o licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR GRUPO.

5.2 A licitante vencedora deverá, mesmo tendo menor valor do grupo, também ofertar o menor
valor em todos os itens.

6 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

6.1  Para  fins  de  aferimento  da  qualificação  técnica,  juntamente  da  proposta  as  empresas
interessadas em participar do certame, deverão apresentar:

I. Catálogo  do  produto  com  todas  as  informações  técnicas  necessárias  para  análise  das
descrições.  Em  caso  de  persistir  alguma  dúvida  a  respeito  da  especificação,  poderá  ser
solicitada amostra.

II. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando o fornecimento em contrato pertinente e compatível com o objeto da



licitação, com no mínimo 50% do quantitativo dos itens: 1 e 2  constantes no presente Termo
de Referência;

7 DOS LAUDOS E CERTIFICADOS

7.1 A licitante vencedora deverá apresentar na assinatura da Ata de Registro de Preços os seguintes
documentos:

a) Item 1:   

 Certificado de acordo com a Norma NBR  14006/2008, obedecendo à Portaria
401/2020 do INMETRO. 

 Laudo emitido por laboratório quando a atividade anti-viral de acordo com a ISO
21702:2019 em produtos porosos e não porosos (Prolipopileno e ABS), para a família do
SARS-CoV-2 (Corona-Vírus) com logaritmos maior ou igual a 1,5.

b) Item 2: 

 Laudo emitido por laboratório quanto a atmosfera úmida saturada NBR 8095/15, 
emitido por laboratório, no mínimo 1000 horas.

 Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das
estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite
máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e
escolar, vernizes e materiais similares.

 Laudo emitido por laboratório técnico para confirmação da veracidade da resina ABS
(butadieno- estireno-acrilonitrila), com ensaio atestando a resistência ao impacto izod
de 250 j/m;

 Laudo emitido por laboratório quando a atividade anti-viral  de acordo com a ISO
21702:2019 em produtos porosos e não porosos (Prolipopileno e ABS), para a família do
SARS-CoV-2 (Corona-Vírus) com logaritmos maior ou igual a 1,5.

d) Item 3:

 Laudo emitido por laboratório quanto a tinta aplicada espessura e camada de tinta
NBR  10443/08,  com no  mínimo  70  micras.  Laudo  emitido  por  laboratório  quanto  a
resistência a névoa salina NBR 8094/83, emitido por laboratório, no mínimo 450 horas. 

 Laudo emitido por laboratório  quanto a atmosfera úmida saturada NBR 8095/15,
emitido por laboratório, no mínimo 450 horas. Relatório de ensaio da determinação do
teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei
Federal  nº 11.762/08 de acordo com a norma ABNT NBR NM 300-3:2004 que fixa o
limite máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil
e escolar, vernizes e materiais similares. 

Laudo emitido por laboratório técnico para confirmação da veracidade da resina ABS
(butadieno-estireno-acrilonitrila)  pelo  método  espectrofotometria  de
infravermelho(FTIR);

 Laudo elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio atestando a
resistência  ao  impacto  izod  do  acrilonitrilabutadieno  estireno  ABS,  com
resistência mínima ao impacto de 500 j/m. 

 Laudo  para  determinação  de  massa  de  fosfato  de  acordo  com  a  norma  NBR



9209/1986 com resultado mínimo de 4 G/m.

e) Item 4:  

 Laudo emitido por laboratório  quanto a atmosfera úmida saturada NBR 8095/15,
emitido por laboratório, no mínimo 1000 horas.

 Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das
estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite
máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e
escolar, vernizes e materiais similares.

  Laudo emitido por laboratório técnico para confirmação da veracidade da resina
ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila), com ensaio atestando a resistência ao impacto
izod de 250 j/m;

  Laudo emitido por laboratório quando a atividade anti-viral de acordo com a ISO
21702:2019 em produtos porosos e não porosos (Prolipopileno e ABS), para a família do
SARS-CoV-2 (Corona-Vírus) com logaritmos maior ou igual a 1,5.

8 DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA

8.1  Os materiais  deverão ser entregues,  no prazo  de  45 (quarenta e cinco)  dias  corridos
independente de quantidade adquirida, em qualquer uma das unidades do Ifes localizadas em
todo o estado do Espírito Santo.

Cefor: Rua Barão de Mauá 30, Jucutuquara, Vitória/ES – CEP: 29.040-780

Campus Viana: Rodovia BR-262, Km 12 – Universal, Viana/ES, CEP 29.135-000

Campus Aracruz: Avenida Morobá, 248 – Bairro Morobá 29192-733 – Aracruz – ES

Campus Barra de São Francisco: Avenida, Rua Herculano Fernandes de Jesus, 111 - Irmãos Fernan-
des, Barra de São Francisco - ES, 29800-000 

Campus Centro Serrano:  Rua principal, s/n, Fazenda Pagung, Alto Jetibá, Caramuru 29.645-000 -
Santa Maria de Jetibá – ES.

Campus Linhares: Av. Filogônio Peixoto, 2220 - Aviso, Linhares - ES, 29901-291 

Campus Serra: Rodovia ES-010 - Km 6,5 – Manguinhos CEP: 29173 - 087 - Serra - ES

Campus São Mateus: Rodovia BR Norte Km 58 Rua São Mateus 101 - Litorâneo, ES, 29932-540 

Campus Venda Nova do Imigrante: Avenida Elizabeth Minete, R. São Rafael, 500, Venda Nova do
Imigrante - ES, 29375-000 

Campus Vila Velha: Avenida Ministro Salgado Filho, 1000, Bairro Soteco, CEP 29106-010 – Vila Ve -
lha – ES.

Campus Vitória: Avenida Vitória, 1729 - Jucutuquara – Vitória – ES – CEP 29040-780 

Cachoeiro  de Itapemirim:  Rodovia  Engenheiro  Fabiano Vivácqua,  1.568 -  Localidade de Morro
Grande - CEP 29.322-000 Cachoeiro de Itapemirim – ES.

Campus Cariacica: Rodovia Governador José Sette, 184 – Itacibá. Cariacica – ES - CEP: 29150-410

Campus Colatina: Av. Arino Gomes Leal, 1700 - Santa Margarida, Colatina - ES, 29700-558

Campus Guarapari: Alameda Francisco Vieira Simões, 720 – Aeroporto, Guarapari - ES, 29216-795.

Campus Ibatiba: Av. 7 de Novembro, 40 - Centro, Ibatiba - ES, 29395-000.

Campus Itapina: Rodovia BR 259 - KM 70 - Trecho Colatina X Baixo Guandu Distrito de Itapina Zona
Rural, ES, 29717-000.

Campus Montanha: Palhinha - Rodovia ES-130, Km 1, Montanha – ES, 29890-000



Campus Nova Venécia:  Rodovia, R. Miguel Curry Carneiro, 799 – Santa Luzia, Nova Venécia - ES,
29830-000.

Campus Piúma: Rua Augusto Costa de Oliveira, 660, Piúma – ES, 29285-000

Campus Santa Teresa: Rodovia ES-080, Km 93 s/n, Santa Teresa – ES, 29660-000

Reitoria: Avenida Rio Branco, nº 50 – Santa Lúcia - Vitória - ES - CEP: 29056-264

Cidade da Inovação: Av. Anísio Fernandes Coelho, 1260 - Jardim da Penha, Vitória - ES, CEP 29060-
670 

Instituto Federal do Piauí: Avenida Presidente Jânio Quadros, 330, 64053-390, Santa Isabel, Teresi-
na (PI). 

8.2 A lista acima não é taxativa e outros endereços, dentro dos estados do Espírito Santo e Piauí,
poderão ser acrescentados a critério da CONTRATANTE.

9 DO AGRUPAMENTO

9.1 Ao optar pelo agrupamento de itens, a Administração visa assegurar a uniformidade estética e
funcional  em  todo  o  ambiente  escolar.  Tal  medida  não  apenas  fomenta  a  compatibilidade  e
funcionalidade  entre  os  mobiliários,  simplificando  a  organização  do  espaço  e  aumentando  a
eficiência operacional, mas também facilita a gestão da manutenção dos móveis, reduzindo custos
e complexidades associadas.

9.2 A aquisição em grande volume, especialmente no caso concreto onde o frete é relevante na
composição dos custos, possibilita a negociação de condições comerciais mais vantajosas e maior
segurança  operacional  para  a  fornecedor.  Destarte,  a  padronização  dos  mobiliários  não  se
restringe  a  aspectos  estéticos,  mas  sim  oferece  uma  série  de  benefícios  operacionais  e  de
experiência  para  a  Administração,  tornando-se  uma  medida  estratégica  e  juridicamente
justificável.

9.3 Ademais,  ao  agrupar  itens  similares  ou  complementares,  o  processo  de  licitação  se  torna
simplificado, facilitando a análise das propostas e a execução contratual. Isso reduz a complexidade
administrativa  associada  ao  gerenciamento  de  múltiplos  contratos  e  processos  de  licitação
separados, otimizando o tempo e os recursos do departamento de aquisições.

9.4 Com o volume maior e a garantia de uma aquisição mais abrangente também é possível atrair
fornecedores  mais  capacitados  e  financeiramente  robustos,  que  podem não  se  interessar  por
licitações  de menor  escala.  Isso aumenta a competitividade do processo licitatório,  garantindo
melhores condições e qualidade dos produtos ou serviços adquiridos.

9.5  O agrupamento de itens assegura ainda que as várias unidades do IFES sejam atendidas de
maneira  uniforme  e  equitativa,  garantindo  que  todos  os  departamentos  tenham  acesso  aos
mesmos recursos de qualidade, o que é essencial para o funcionamento harmonioso e integrado
da instituição.

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Termo  de  Referência,
assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Arcar  com todas  as  despesas,  diretas  ou indiretas,  decorrentes  do fornecimento dos
equipamentos, materiais e serviços sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

b) Efetuar os serviços (treinamentos e suportes) de acordo com as especificações contidas
neste Termo de Referência.

c) Reparar,  corrigir,  remover  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte  os  materiais  e



equipamentos  em que  se  verifiquem  danos  em  decorrência  do  transporte,  bem  como
providenciar  a  substituição  dos mesmos,  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  corridos,
contados a partir da notificação que lhe for entregue oficialmente.

d) Atender prontamente quaisquer exigências do representante do Ifes, inerente ao objeto
deste Termo de Referência.

e) Comunicar  à  Administração,  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  que
antecede  a  data  da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação

f) Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  as  obrigações  assumidas,  nem
subcontratar  qualquer das prestações a que está obrigada, exceto parcialmente nas
condições autorizadas pelo contratante.

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1 São obrigações da Contratante:

a) Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas
no Termo de Referência;

b) Empenhar os recursos necessários para o pagamento ao fornecedor.

c) Efetuar o recebimento do material, verificando se está em conformidade com o
solicitado.

d) Comunicar imediatamente ao fornecedor, quando da inspeção do material, qualquer
irregularidade prevista.

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado.

12 DAS PENALIDADES

12.1 Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, quanto aos prazos de entrega
dos serviços, inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos
legais  pertinentes  serão  a ela aplicadas segundo a gravidade da  falta cometida, as seguintes
sanções:

INFRAÇÃO

SEQ. DESCRIÇÃO GRAU

1
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital, termo de referência,
contrato,  ou instrução do fiscalizador, não previstos nesta tabela,
que não acarrete prejuízos ao Ifes, por ocorrência.

1

2

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital, termo de referência,
contrato,  ou instrução do fiscalizador, não previstos nesta tabela,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador,
por ocorrência, limitada sua aplicação a 02 (dois) ocorrências.

2

3 Deixar de cumprir o prazo para a entrega do material ou execução do
serviço, por dia, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 2



dias. Após esse prazo será considerado inexecução total ou parcial
do contrato conforme o caso.

4 Inexecução total do contrato. 3

5 Inexecução parcial do contrato. 4

GRAU SANÇÃO CORRESPONDENTE

1 Advertência por escrito

2 Multa moratória de 0,5%  por dia sobre o valor total do material entregue com
atraso.

3
Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, bem
como  a aplicação da penalidade de Suspensão Temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com o Ifes, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

4 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida, sem prejuízo das demais cominações legais.

13 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE PAGAMENTO

13.1  O pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do
recebimento e ateste da Nota Fiscal/Fatura.

13.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do equipamento,
conforme este Termo de Referência.

13.3 A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

13.4 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no Art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

13.5  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

h) O prazo de validade;

i) A data da emissão;

j) Os dados do contrato e do órgão contratante;

k) O período de prestação dos serviços;

l) O valor a pagar; e

m) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.6  Havendo  erro na apresentação  da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação  da despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

13.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

13.8 Antes de cada pagamento à contratada,  será realizada consulta ao SICAF para verificar a



manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

13.9 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

13.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.

13.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

13.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

13.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

12.14 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

13.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante,  entre  a data  do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

14 Do reajuste aos preços da Ata SRP

14.1 O reajuste  dos  preços  contratados  será realizado anualmente,  considerando a variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao mês do reajuste.

14.2 O primeiro reajuste será efetuado após o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data
da assinatura da Ata SRP.



14.3  Caso o  IPCA  deixe  de  ser  divulgado,  será  utilizado  o  índice  que  vier  a  substituí-lo  ou,  na
ausência deste, outro índice oficial que reflita a variação dos preços no período, a ser acordado
entre as partes.

14.4  O reajuste de preços será formalizado por meio de termo aditivo ao contrato, sendo aplicável
exclusivamente para os serviços e/ou fornecimentos ainda não executados ou entregues.

14.5 Em caso de deflação (variação negativa do IPCA), os preços contratuais não serão reduzidos.

14.6 O pedido de reajuste deverá ser formalmente apresentado pela contratada, acompanhado dos
cálculos  que  comprovem a  variação  do IPCA  no  período considerado,  devendo  ser  analisado  e
homologado pela administração contratante.

14.7 Não serão concedidos reajustes com efeitos retroativos, sendo considerados válidos somente a
partir da data de aprovação do termo aditivo.

14.8 Este mecanismo de reajuste tem como objetivo assegurar o equilíbrio econômico-financeiro da
Ata SRP, em conformidade com a legislação vigente.

15 DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 O não cumprimento do disposto neste termo, implicará a aplicação das penalidades cabíveis
consoante ao que dispõe a lei 14.133/2021;

15.2 Fica assegurado à contratante o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a
qualquer tempo, no todo ou em parte,  a presente licitação,  dando ciência aos participantes, na
forma da legislação vigente.

15.3 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de  1 (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual  período,  desde que comprovado o preço vantajoso,  sendo renovados  os quantitativos
registrados.

15.4 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
IFES não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

Vitória, 27 de agosto de 2024..
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ANEXO I

Item 1 - Conjunto composto de mesa e cadeira fixa adulto.

Confeccionado  em  resina  plástica  de  alto  impacto,  fabricados  pelo  processo  de  injeção
termoplástico; tampo da mesa em ABS com formato retangular com porta copos, tampo medindo
650mm x 510 mm atendendo a norma técnica NBR 14006/2008 da ABNT, sob tampo retangular
com fechamento frontal e lateral , estrutura em tubo de aço industrial, sendo duas colunas laterais
confeccionadas em tubo de aço de no mínimo 77mm x 40mm com 1,2mm de espessura, a base
superior e reforço transversal em tubos 20mm x 30mm e 5/8, base dos pés em forma de arco em
tubo  oblongo  medindo  no  mínimo  20mm  x  48mm  com  1,5mm  de  espessura.  Sapatas
antiderrapantes e de proteção à pintura cobrindo as extremidades dos pés, medindo 162mm x
53mm e 100mm x  53mm, com tolerância  de  +/-  2,00mm,  fabricados  em polipropileno vigem
injetados na mesma cor do tampo e fixadas à  estrutura por meio de parafusos; altura tampo chão
760mm. Porta mochila em formato de gancho retrátil confeccionado em resina plástica de alto
impacto.

Cadeira  com  assento  e  encosto,  confeccionados  em  resina  plástica  virgem,  fabricados  pelo
processo  de  injeção  termoplástico.  Assento  medindo  400mm  de  largura  por  460mm  de
profundidade,  com  espessura  mínima de  4mm,  fixado  por  parafusos.  Altura  assento  ao  chão
460mm.

Encosto medindo 400mm de largura x 300mm de extensão vertical, espessura mínima de 4,5mm e
com alça  para  facilitar  o  carregamento da  cadeira,  com marca  injetada,  fixados por  meios  de
parafusos, (+/-5mm). Estrutura reforçada em peça única com pés e 02 colunas laterais em material
plástico, evitando corrosão e desgaste, sendo cada coluna é formada por duas bases paralelas, com
alojamento para passagem do tubo de interligação com o assento. Pés com espessura mínima de 3
mm. Medida do pé 480mm x 40mm a 45mm nas extremidades aproximadamente.  Uma barra
horizontal de reforço em tudo oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm fixada
entre uma das colunas que liga a base do assento aos pés.

Item 2 - Cadeira Prancheta regulável em Resina Termoplástica de Alto Impacto Tamanho Adulto

Cadeira  Escolar  com  prancheta  frontal  regulável  confeccionada  em  resina  termoplástica  ABS,
fixadas sem parafusos, sustentada por 2 tubos 25mm x 25mm com espessura de 1,9mm ambos
inteiriços,  sem  emendas,  sem  rugas,  dobrados  pelo  processo  de  conformação  mecânica  por
dobramento, posicionados sob a prancheta, ligados a estrutura da cadeira e sem mão francesa
deixando livre o espaço das pernas do usuário.

Os dispositivos de regulagem na parte inferior da prancheta no sentido horizontal são compostos
por tubos redondos   em   aço   industrial   de   com diâmetro de 1” 1/8• (uma polegada e um
oitavo) que envolvem as buchas plásticas e os trilhos de aço industrial redondo com diâmetro de
3/4”• (três quartos de polegada), se encaixando ao tubo quadrado 25mm x 25mm que estão sob a
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prancheta e ficam protegidos por um contra tampo fabricado em PP pelo processo de injeção,
fixado a prancheta por encaixe. Prancheta fabricada em ABS pelo processo de injeção, medindo:
560mm  x  390mm.  O  design  das  laterais  sendo  côncava  de  um  lado  e  convexa  de  outra,
possibilitando encaixe  entre pranchetas  quando estiverem lado a lado.  Borda frontal  medindo
40mm de altura e borda traseira medindo 30mm de altura. Com porta lápis na posição horizontal e
ao lado o porta copos em auto relevo, ficando a área livre de trabalho com espaço suficiente para
acomodar  02 folhas A4 lado a lado,  sem nenhuma protuberância e reentrância nesta área de
trabalho.

Porta livros confeccionado em resina termoplástica de alto impacto, polipropileno, fechado nas
partes traseira e laterais cobrindo parte da estrutura que interliga a base do assento aos pés com
capacidade de 20 litros aproximadamente.

Porta mochila retrátil confeccionado em polipropileno.

Assento e encosto, confeccionados em resina plástica virgem, fabricados pelo processo de injeção
termoplástico. Assento medindo 400mm de largura por 460mm de profundidade, com espessura
mínima de 4mm, fixado por parafusos.

Altura assento ao chão 460mm.

Encosto medindo 400mm de largura x 300mm de extensão vertical, espessura mínima de 4,5mm e
com alça  para  facilitar  o  carregamento da  cadeira,  com marca  injetada,  fixados por  meios  de
parafusos, (+/-5mm).

Estrutura reforçada em peça única com pés e 02 colunas laterais duplas em tubo oblongo 20x48 na
espessura  de  1,5mm.  Pés  em  forma  de  arco  com  ponteiras  em  polipropileno  que  cobrem
totalmente os pés incluxive a solda protegemdo a pintura. Uma barra horizontal de reforço em
tudo oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm fixada entre uma das colunas que
liga a base do assento aos pés.

Item 3 - Conjunto refeitório com tampo injetado adulto 08 lugares.

Mesa  com  tampo  bipartido  medindo  2400mmx800mmx760mm  confeccionado  em  resina
termoplástica  de  alto  impacto  virgem,  isento  de  cargas  minerais,   superfície  com  espessura
mínima  de  5mm  micro  texturizado,  bordas  duplas  sendo  a  borda  externa  com  espessura  de
3,5mm  e  borda interna 1,8mm conectadas por nervuras  em todo contorno com 20mm de altura,
altura da borda externa sem emendas com no mínimo 30mm brilhante. Marca injetada no tampo.
Fixado a estrutura por meios  de parafusos. Altura tampo/chão 760mm. Base do tampo da mesa
formada por 01 tubo quadrado medindo 25mm x 25mm posicionado sob o tampo, fabricada pelo
processo de conformação mecânica por dobramento, cobrindo todo o perímetro da mesa com
solda unindo as extremidades do mesmo tubo, 02 barras de sustentação em tubo 50mm x30mm e
duas barras confeccionada em tubo quadrado 20mm x 40mm e toda a extensão da mesa.  02
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colunas verticais laterais unindo o tampo aos pés em tubos oblongo medindo 77mm x 40mm com
espessura mínima de 1,2mm, marca  do fabricante injetada em auto-relevo no  tampo da mesa.
Base dos pés em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm em forma de
arco.  Uma barra  de sustentação em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm fixadas   entre  as
colunas. Sapatas calandradas          antiderrapantes envolvendo as  extremidades dos tubos que
compõem os pés, desempenhando a função de proteção da pintura, aumentando a durabilidade,
acompanham o formato dos  pés  em arco,  medindo  aproximadamente  162mm x 53mm com
tolerância de +/- 2,00mm, fabricadas em polipropileno virgem, podendo ser injetadas na mesma
cor do tampo e presa à estrutura por meios de parafuso. 

Cadeira  com  assento  e  encosto,  confeccionados  em  resina  plástica  virgem,  fabricados  pelo
processo  de  injeção  termoplástico.  Assento  medindo  400mm  de  largura  por  460mm  de
profundidade,  com  espessura  mínima de  4mm,  fixado  por  parafusos.  Altura  assento  ao  chão
460mm. Encosto medindo 400mm de largura x 300mm de extensão vertical, espessura mínima de
4,5mm e com alça para facilitar o carregamento da cadeira, com marca injetada, fixados por meios
de parafusos,  (+/-5mm).  Estrutura reforçada em peça única com pés e 02 colunas laterais  em
material  plástico,  evitando corrosão e desgaste,  sendo cada coluna é formada por  duas  bases
paralelas  com alojamento para passagem do tubo de interligação com o assento.  Fixação das
colunas ao tubo de forma única. Pés com espessura mínima de 3. Uma barra horizontal de reforço
em tudo oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm fixada entre uma das colunas
que liga a base do assento aos pés.

Item 4 - Conjunto professor mesa e cadeira

Mesa com tampo medindo 1200mm de comprimento por 800mm de largura injetado em resina
ABS, com uma das extremidades reta de 1200mm  de largura. Altura tampo/chão 760mm, marca
do fabricante injetada em alto-relevo. Painel frontal confeccionado em compensado multilaminado
15 mm, revestidos em fórmica na cor branca com acabamento em PVC, fixado a estrutura através
de parafusos.  Base  do tampo da mesa formada por  tubo quadrado medindo 25mm x  25mm
posicionado sob o tampo, fabricada pelo processo de conformação mecânica por dobramento,
cobrindo todo o perímetro da mesa, 02 barras de sustentação em tubo 50mm x 30mm e 01 barras
em tubo quadrado 25mm x 25mm em toda a extensão da mesa.  02 colunas verticais  laterais
unindo o tampo aos pés em tubos oblongo medindo 77mm x 40mm com espessura mínima de
1,2mm. Base dos pés em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm em
forma de arco. Uma barra de sustentação em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm fixadas entre
as  colunas.  Sapatas  calandradas  antiderrapantes  envolvendo  as  extremidades  dos  tubos  que
compõem os pés, desempenhando a função de proteção da pintura, aumentando a durabilidade,
acompanham o formato dos pés em arco, medindo aproximadamente 162mm x 53mm, fabricadas
em polipropileno virgem, podendo ser injetadas na mesma cor do tampo e presa à estrutura por
meios de parafusos. Toda a estrutura metálica é fabricada em tubo de aço industrial tratados por
conjuntos de banhos químicos para proteção e longevidade da estrutura e soldado através do
sistema MIG. 
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Cadeira com assento e encosto em resina plástica virgem, fabricados pelo processo de injeção
termoplástico,  marca  do fabricante  injetada em autorelevo no encosto.  Assento  com medidas
mínimas 400mm x 460mm, altura assento/chão 460mm aproximadamente sem orifícios, fixado
por parafuso. Encosto com medidas mínimas 403mm x 364mm, sem orifícios e com puxador para
facilitar  o  carregamento  da  cadeira,  fixado  por  rebite.  Estrutura  formada  por  tubo  oblongo
medindo 29mm x 58mm com espessura de 1,5mm fazendo a interligação da base do assento com
os  pés.  Pés  confeccionados  em  resina  plástica  de  alto  impacto  (PP)  em  forma  de  arco  com
acabamento  liso  e  brilhante  medindo  460mm  de  comprimento  X  40mm  de  largura  nas
extremidades X 50mm de largura na parte central do pé e com 02 frisos em toda extensão do pé
com 04 mm de espessura e 46mm de altura do friso. Cavidade do pé receptora do tubo oblongo
29x58 medindo 84,5mm de altura x 3mm de espessura. Afixação do pé a coluna feita por rebite..
Base do assento e interligação ao encosto em tubo oblongo 16mm x 30mm com espessura de
1,5mm coberto pelo encosto, duas barras horizontais para sustentação sob o assento em tubo 5/8.
Uma barra horizontal  de reforço em tudo oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de
1,5mm fixada entre uma das colunas que liga a base do assento aos pés.

Item 5 - Cadeira fixa avulsa.

Cadeira 4 pés permitindo o empilhamento, com assento e encosto interligados, em resina plástica
virgem, fabricados pelo processo de injeção termoplástico. Assento medindo 400mm x 460mm,
com  espessura  mínima  de  4mm,  fixado  por  parafusos,  (+/-5mm).  Altura  assento  ao  chão
aproximadamente 460mm. Encosto medindo 400mm x 300mm, espessura mínima de 4,5mm e
com alça  para  facilitar  o  carregamento da  cadeira,  com marca  injetada,  fixados por  meios  de
parafusos,  (+/-5mm).  Tubo  de  aço  industrial  medindo  16mm  x  30mm,  encaixando  a  base  do
assento  ao  encosto,  colocado  por  dentro  da  base  do  encosto,  não  ficando  o  tubo  exposto.
Estrutura  dos  pés  em tubo  aço  industrial  medindo 20mm x  20mm,  em formato  de  “U”  para
empilhamento. Reforço do assento em dois tubos de aço industrial medindo 5/8”. Ponteiras, para a
proteção dos pés, confeccionadas em polipropileno na cor preta. Toda a estrutura é tratada por
conjuntos de banhos químicos para proteção e longevidade, interligados por solda MIG e pintada
por tinta epóxi eletrostática.
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MAPA DE RISCOS

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(   ) Gestão do Contrato

RISCO: Subdimensionar a quantidade de Serviços.
PROBABILIDADE: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto.

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando unidade de medida, 
quantidade e prazo de início e conclusão.

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Complementação das informações.

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(   ) Gestão do Contrato

RISCO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação.
PROBABILIDADE: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

DANO: Descumprimento de formalidade legal.

AÇÃO PREVENTIVA: Adotar checklist dos procedimentos a serem adotados para o planejamento de contratação.

RESPONSÁVEL: Gabinete do Reitor

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Providenciar o ato de designação formal da equipe de planejamento.

RESPONSÁVEL: Gabinete do Reitor

ETAPA: ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(   ) Gestão do Contrato

RISCO: Estudos preliminares deficientes.
PROBABILIDADE: (   ) Baixa          ( X ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Licitação  fracassada,  deserta  ou  contratação  deficiente,  gastos  com  processo  licitatório
ineficiente.

AÇÃO PREVENTIVA: Elaborar checklist que contemple, no que couber, os requisitos previstos no §1º, art. 24, da
IN/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017.

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares.

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento.

13627786000113 
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ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(   ) Gestão do Contrato

RISCO: Falha na elaboração do termo de referência.
PROBABILIDADE: (   ) Baixa          ( X ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Licitação  fracassada,  deserta  ou  contratação  deficiente,  gastos  com  processo  licitatório
ineficiente.

AÇÃO PREVENTIVA: Elaborar  checklist  que  identifique,  no  que  couber,  os  requisitos  previstos  no  art.  30,  da
IN/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017.

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Revisão do termo de referência com inclusão das instruções ausentes.

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento.

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
(   ) Gestão do Contrato

RISCO: Ausência de aprovação do termo de referência.
PROBABILIDADE: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

DANO: Atraso na contratação do objeto.

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist com item de aprovação do TR pela autoridade competente.

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação do Termo de Referência.

RESPONSÁVEL: Gabinete do Reitor.

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Não assinatura do contrato.
PROBABILIDADE: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Atraso na contratação dos serviços. Custos para a Administração.

AÇÃO PREVENTIVA: Verificação se a habilitação do fornecedor reúne todos os requisitos habilitatórios exigidos no 
Projeto Básico.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Licitações e Compras da Reitoria / Coordenadoria de Gestão de Contratos

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Reabertura do certame e volta de fases na licitação para convocação do fornecedor mais bem 
classificado.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Licitações e Compras da Reitoria / Coordenadoria de Gestão de Contratos

ETAPA: PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Falta de publicidade do ato administrativo
PROBABILIDADE: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta
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DANO: Descumprimento de formalidade legal.

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist contemplando o item "publicação do contrato".

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Publicar o contrato tão logo seja detectado a ausência de publicidade.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria

ETAPA: DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Designação de servidor sem capacidade técnica para desempenho da atividade.
PROBABILIDADE: (   ) Baixa          ( X ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Comprometimento dos resultados esperados. Falhas na fiscalização do contrato.

AÇÃO PREVENTIVA: Indicar  servidores  com  conhecimento  técnico  na  área  do  objeto  do  contrato.  Promover
capacitação dos fiscais/gestor do contrato.

RESPONSÁVEL: Diretoria de Administração da Reitoria

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Substituir fiscal não capacitado para a fiscalização do objeto contratado.

RESPONSÁVEL: Diretoria de Administração da Reitoria

ETAPA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Execução em desacordo com o contrato.
PROBABILIDADE: (   ) Baixa          ( X ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Prejuízo ao erário, responsabilização subsidiária da Administração.

AÇÃO PREVENTIVA: Notificar e solicitar a resolução imediata.

RESPONSÁVEL: Comissão de Fiscalização.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Aplicar sanções previstas no contrato.

RESPONSÁVEL: Diretoria de Administração da Reitoria

ETAPA: ALTERAÇÕES DO CONTRATO
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Desequilíbrio do contrato; percentuais superiores aos fixados na norma, jogo de
planilha.

PROBABILIDADE: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Prejuízo ao erário.

AÇÃO PREVENTIVA: Atentar  para  os  requisitos  legais  sobre  acréscimos  e  supressões  de  quantidades.  Adotar
controles adicionais como: sistemas, planilhas, etc.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Realizar os ajustes necessários e, adotar medidas de ressarcimento.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria
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ETAPA: REPACTUAÇÕES / REAJUSTES DO CONTRATO
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Desequilíbrio do contrato; Uso de índices distintos dos fixados no contrato; Análise
inadequada das planilhas; Jogo de planilha.

PROBABILIDADE: (   ) Baixa          ( X ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Prejuízo ao erário.

AÇÃO PREVENTIVA:
Indicar,  no  contrato,  critérios  distintos  para  ajuste  dos  preços  dos  serviços  e  materiais
(índices). Contar com apoio profissional da área na análise das planilhas. Realizar pesquisa de
mercado, com vista a constatar a permanência da vantajosidade do contrato.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Ajustar os preços conforme o contrato; reter os valores pagos a maior. Negociar preços mais
vantajosos.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria

ETAPA: GARANTIAS DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Não apresentação de garantias ou apresentação de garantias que não cobrem
inadimplência com obrigações trabalhistas e previdenciárias.

PROBABILIDADE: (   ) Baixa          ( X ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Prejuízo ao erário.

AÇÃO PREVENTIVA:
Exigir,  como  condição  para  início  dos  serviços,  garantias  de  execução  contratual  para
cobertura  de  despesa  pelo  inadimplemento  de  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e
prejuízos a terceiros.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria/Campus.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Retenção de valores correspondentes a garantia até sua efetivação.  Execução da apólice de
seguro.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria

ETAPA: SANÇÕES
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Rito processual inadequado ou que não oferece garantias do contraditório e ampla
defesa.

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          (   ) Média          ( X ) Alta

DANO: Impossibilidade de reparação dos prejuízos ocorridos.

AÇÃO PREVENTIVA: Estabelecer, mediante normativo interno, os ritos do processo administrativo disciplinar.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Oferecer as garantias constitucionais à empresa acusada.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria
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ETAPA: ENCERRAMENTO DO CONTRATO
(   ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Não observar se requisitos do contrato foram plenamente atendidos.
PROBABILIDADE: ( X ) Baixa          (   ) Média          (   ) Alta

IMPACTO: (   ) Baixa          ( X ) Média          (   ) Alta

DANO: Prejuízo ao erário.

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar a inexistência de processo trabalhista, pendências trabalhistas e ressarcimentos.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria/Campus.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Notificar  a  contratada  para  regularizar  as  pendências,  comunicar  a  seguradora  dos
inadimplementos, reter valores até o limite do ressarcimento.

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos da Reitoria
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        Anexo III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS   

PREÇOS ELETRÔNICO Nº xx/202xx
(Processo Administrativo n° 23147.00xxxx/202x-xx)

Ao Instituto Federal do Espírito Santo – Reitoria

 Prezados Senhores,

Apresentamos a V.S.ª, nossa proposta de preços para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx abaixo relacionados,
nos termos do Edital e Anexos, de acordo com os elementos técnicos, valores e quantitativos relacionados
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em anexo.

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNID. DE
MEDIDA

MARCA/
MODELO

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

01

01

02

03

04

05

TOTAL GERAL  R$

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da  abertura da
licitação.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus  Anexos, bem
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades neles especificadas.

Declaramos que no valor ofertado estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente,  fazem parte
do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, tributos, impostos
incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, seguros, bem como todos os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na contratação do objeto desta Licitação, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato e a executá-  lo no
prazo determinado no documento de convocação, assim, após cumpridas nossas obrigações, e para fins de
posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados da empresa e do representante legal:

Dados da Empresa: 
Razão Social: 
CNPJ/MF:
Endereço:
Cidade/UF:
CEP:
Tel./Fax: 
E-mail: 

Dados do Representante Legal da Empresa: 
Nome:
CPF/MF:
RG/Órgão 
Expedidor: 
Endereço: 
Cidade/UF:
CEP:



Banco: 
Agência:
Conta:

CargoFunção:
Nacionalidade:
Estado Civil:
E-mail:

                                                                          , em            de                               de 202x.

___________________________________________________________________________________
representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

Observações: emitir preferencialmente em papel que identifique a licitante
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UASG Editado por Atualizado em

2/2024 158151-IFES INST FED DE EDUC CIEN E TEC DO ESP 
SANTO

SIVAL ROQUE 
TOREZANI

26/07/2024 10:17 (v 
0.3)

Status
RASCUNHO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 141/2024 23147.002519/2024-24

PREÂMBULO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2024

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, com
sede na Av. Rio Branco, 50 - Santa Lucia, Vitória - ES, 29056-264, inscrito no CNPJ sob o nº 10.838.563/0001-06,
neste ato representado pelo Reitor, , nomeado pelo Decreto MEC de 19.10.2021, publicado no DOUJadir José Pela
de 20.10.2021, seção 2, página 1, portador da matrícula funcional nº 269990, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico SRP nº xx/202x, processo administrativo n.º 23147. xxxxx/202x-xx, 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com aRESOLVE 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual contratação de pessoa jurídica
especializada no fornecimento de mobiliário para salas de aula e refeitórios, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento para atender as necessidades do Instituto Federal do Espírito Santo,
especificado(s) no Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação supracitado, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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FORNECEDOR

Razão Social: xxxxxxxxxxxx - CNPJ: xxxxxxxxxxxxxx

Insc. Estadual: xxxxxxx

Optante pelo SIMPLES: Sim () Não( )

Endereço:  xxxxxxxxxxxxxxxxx

Telefone: (xxx) xxxxxxxxxxxxxxxxx

ITENS GRUPO DESCRIÇÃO UNIDADE

QUANT. GERENCIADOR (IFES 
UASG: 158151) e 
PARTICIPANTE (IFPI UASG: 
xxxxxxx)

PREÇO 

UNITÁRIO 
R$

PREÇO 
TOTAL 
R$

01

1

Conjunto 
composto de 
mesa e cadeira 
fixa adulto.

Conjunto 5.340    

02

Cadeira 
Prancheta 
regulável em 
Resina 
Termoplástica de 
Alto Impacto 
Tamanho Adulto.

Conjunto 6.906    

03
Conjunto 
professor mesa e 
cadeira

Conjunto 482    

04
Conjunto refeitório com 
tampo injetado adulto 08 
lugares.

Conjunto 453    

05 Cadeira fixa avulsa. Unidade 876    

TOTAL GERAL R$.........................................................................  

  

 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O órgão gerenciador será o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
ESPÍRITO SANTO – UASG 158151.
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3.2 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços nas quantidades indicadas no Item 2.1

Nº ÓRGÃOS PARTICIPANTES UASGs

01
 Avenida, Rua Herculano Fernandes de Jesus, 111 - IrmãosCampus Barra de São Francisco:

Fernandes, Barra de São Francisco - ES, 29800-000
158886

02 Avenida Morobá, 248 – Bairro Morobá 29192-733 – Aracruz – ESCampus Aracruz: 158419

03  Rodovia BR-262, Km 12 – Universal, Viana/ES, CEP 29.135-000Campus Viana: 158151

04  Rua Barão de Mauá 30, Jucutuquara, Vitória/ES – CEP: 29.040-780Cefor: 158151

05
 Rua principal, s/n, Fazenda Pagung, Alto Jetibá, Caramuru 29.645-000 -Campus Centro Serrano:

Santa Maria de Jetibá – ES.
158885

06 Av. Filogônio Peixoto, 2220 - Aviso, Linhares - ES, 29901-291Campus Linhares: 158420

07  Rodovia ES-010 - Km 6,5 – Manguinhos CEP: 29173 - 087 - Serra - ESCampus Serra: 158417

08  Rodovia BR Norte Km 58 Rua São Mateus 101 - Litorâneo, ES, 29932-540Campus São Mateus: 158423

09
 Avenida Elizabeth Minete, R. São Rafael, 500, Venda Nova doCampus Venda Nova do Imigrante:

Imigrante - ES, 29375-000
158429

10
: Avenida Ministro Salgado Filho, 1000, Bairro Soteco, CEP 29106-010 – VilaCampus Vila Velha

Velha – ES
158427

11 : Avenida Vitória, 1729 - Jucutuquara – Vitória – ES – CEP 29040-780Campus Vitória 158416

12
 Rodovia Engenheiro Fabiano Vivácqua, 1.568 - Localidade de MorroCachoeiro de Itapemirim:

Grande - CEP 29.322-000 Cachoeiro de Itapemirim – ES.
158418

13  Rodovia Governador José Sette, 184 – Itacibá. Cariacica – ES - CEP: 29150-410Campus Cariacica: 158421

14  Av. Arino Gomes Leal, 1700 - Santa Margarida, Colatina - ES, 29700-558Campus Colatina: 158272

15  Alameda Francisco Vieira Simões, 720 – Aeroporto, Guarapari - ES, 29216-795.Campus Guarapari: 158883

16  Av. 7 de Novembro, 40 - Centro, Ibatiba - ES, 29395-000.Campus Ibatiba: 158428

17
: Rodovia BR 259 - KM 70 - Trecho Colatina X Baixo Guandu Distrito de ItapinaCampus Itapina

Zona Rural, ES, 29717-000.
158424

18 nha: Palhinha - Rodovia ES-130, Km 1, Montanha – ES, 29890-000Campus Monta 158884

19
Rodovia, R. Miguel Curry Carneiro, 799 – Santa Luzia, Nova Venécia - ES,Campus Nova Venécia: 

29830- 000
158422

20 ua Augusto Costa de Oliveira, 660, Piúma – ES, 29285-000Campus Piúma: R 158892

21  Rodovia ES-080, Km 93 s/n, Santa Teresa – ES, 29660-000Campus Santa Teresa: 158426

22 Cidade da Inovação: Av. Anísio Fernandes Coelho, 1260 - Jardim da Penha, Vitória - ES, CEP 29060-
670

158151

23 PARTICIPANTE Externo:  : Avenida Presidente Jânio Quadros, 330,Instituto Federal do Piauí
64053-390, Santa Isabel, Teresina (PI)

 

158146

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

4.1.2.demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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4.2.A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item
4.1.

Dos limites para as adesões

4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório, registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes.

4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133,
de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, conforme Art. 84. da Lei nº14.133
/2021, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
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5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro
de Preços.

5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços prati
cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.1.2 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente ao pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente
pactuadas.

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com
a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.7 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-base
vinculada à data do orçamento estimado.

7.2.8 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantita
tivo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios dis
tintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quanti
tativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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9.4.1 Por razão de interesse público;

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou
no aviso de contratação direta.

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

Vitória-ES, xx de xxxxxxxxxx de 202x

 

JADIR JOSÉ PELA

REITOR

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxx



UASG 158151 Ata de Registro de Preços 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Ata em branco - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

9 de 9

CNPJ : xxxxxxxxxxx

CPF: xxxxxxxxxxxxxxx

 

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JADIR JOSE PELA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ORDEM DE SERVIÇO/FORNECIMENTO 18/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

18/2024 158151-IFES INST FED DE EDUC CIEN E TEC DO ESP 
SANTO

SIVAL ROQUE 
TOREZANI

26/07/2024 11:49 (v 
0.2)

Status
RASCUNHO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 141/2024 23147.002519/2024-49

ORDEM DE FORNECIMENTO

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº XX/2024
Processo Administrativo N.° 23147.002519/2024-49

 

CONTRATANTE: O INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO – IFES, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério
da Educação, criado pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, doravante denominada simplesmente “CONTRATANTE”
com sede à Av. Rio Branco, nº 50, Bairro Santa Lúcia, Vitória – ES, inscrita no CNPJ sob o nº 10.838.653/0001-06, representada
por seu Reitor, o Professor Jadir José Pela, brasileiro, casado, SIAPE 269990, residente e domiciliado em Vitória/ES, resolvem
de comum acordo celebrar o presente ajuste, resultante do P , oriundo do regão Eletrônico SRP nº XX/2024 processo N.°

, mediante cláusulas e condições que seguem.23147.002519/2024-49

CONTRATADO: XXXXXX CNPJ: XXXXXX – Endereço: XXXXXX, Telefone XXXXXX.

1 OBJETO
1.1 Aquisição de s, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nomobiliário para salas de aula e refeitório
Termo de Referência e seus anexos, a contar da data da homologação a fim de atender todas as exigências dos demais Anexos
que integram o referido processo, conforme detalhamento do 4 e seus anexos, queEdital de Pregão Eletrônico SRP Nº XX/202
são partes integrantes e indissociáveis deste instrumento, conforme especificação e quantidades constantes no Termo de
Referência e seus anexos.

1.2 Este Termo de Ordem de Fornecimento vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:

Item GRUPO Descrição Unidade Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

01

1

Conjunto composto de mesa e cadeira fixa adulto. Conjunto 5.340 xxxxxxx xxx

02
Cadeira Prancheta regulável em Resina
Termoplástica de Alto Impacto Tamanho Adulto.

Conjunto 6.906 xxxxxxxx xxxxxxx

03 Conjunto professor mesa e cadeira. Conjunto 482 xxxxxxxx xxxxxxx

04 Conjunto refeitório com tampo injetado adulto 08 lugares. Conjunto 453 xxxxxx xxxxxx

05 Cadeira fixa avulsa. Conjunto 876 xxxxxx xxxxxx

VALOR GLOBAL: xxxxxxxx
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2 PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO
2.1 A CONTRATADA deverá entregar o objeto da contratação, conforme o . item 08 do Termo de Referência

3 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
3.1 O recebimento será realizado conforme o item 08 do Termo de Referência

3.2 A CONTRATADA que na data da apresentação da Nota Fiscal estiver obrigada a utilizar a Nota Fiscal Eletrônica / DANFE, 
deverá enviar arquivo “xml” correspondente ao endereço eletrônico adequado, ficando o pagamento condicionado ao envio dessa 
informação.

3.3 A Unidade Fiscalizadora do CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação do documento
fiscal para aprová-lo ou rejeitá-lo. O documento fiscal não aprovado pela Unidade Fiscalizadora será devolvido à
CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se os prazos
estabelecidos para pagamento a partir da data de sua reapresentação.

3.4 Em sendo aprovado o documento fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais fornecidos, e
consequentemente aceitação, providenciará o CONTRATANTE o pagamento, que será efetuado dentro de 30 (trinta) dias úteis, a
contar da data da aprovação do documento fiscal.

3.5 No preço estipulado na proposta estão incluídos todos os custos operacionais da atividade da CONTRATADA, bem como os
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais e outras de qualquer natureza que sejam devidas em decorrência
direta ou indireta da perfeita execução do objeto contratual.

3.6 O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, no caso de:

a) fornecimento/instalação em desacordo com o avençado;
b) existência de débito de qualquer natureza com o CONTRATANTE;
c) verificação de pendência junto ao SICAF.

4 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente instrumento correrão à conta do Programa de Trabalho XXXXX,
Elemento de Despesa XXXXX e Fonte XXXXX, Nota de Empenho nº XXXXX.

5 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 Obrigações da CONTRATANTE, em conformidade com as especificações exigidas no ITEM 11.1 do Termo de Referência.

5.2 Obrigações da CONTRATADA, em conformidade com as especificações exigidas no ITEM 10.1 do Termo de Referência.

6 DA RESCISÃO

6.1 Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão imediata do
presente documento contratual o não cumprimento ou o cumprimento irregular das obrigações assumidas, configurando qualquer
uma das situações descritas nos artigos 137 a 139 da Lei 14.133/2021, com exceção quanto à fusão, cisão ou incorporação da
contratada.

7 DAS SANÇÕES

7.1 As sanções estão especificadas no item 12 do Termo de Referência.

8 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

8.1 A presente Autorização de Fornecimento será regulado por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, em especial,
das disposições da Lei nº 14.133, de 2021, com suas alterações, e os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado.

9 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

9.1 Fazem parte integrante desta Autorização de Fornecimento, independentemente de transcrição,  os documentos abaixo
relacionados:

a) Edital do Pregão Eletrônico SRP nº XX/2024
b) Proposta da contratada;
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c) Termo de Referência;
c) Declaração de Sustentabilidade.

9.2 Em caso de conflito entre as estipulações ou condições constantes deste instrumento e do edital com as da proposta, fica
desde logo estabelecido que prevalecerão sempre aquelas contidas no Edital e seus anexos.

10 DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1 A CONTRATADA declara, no ato de celebração da presente Ordem de Fornecimento, estar plenamente habilitada à
assunção dos encargos contratuais, mantendo todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao perfeito
cumprimento do seu objeto, preservando atualizados os seus dados cadastrais juntos aos registros competentes.

11 DO FORO

11.1 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal Seção Judiciária do Espírito Santo, com
exclusão de qualquer outro.

14 DATA E ASSINATURAS

14.1 Por estarem assim ajustadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que
produza os efeitos legais.

Vitória, xxx, de xxxx 202x
 

1. Responsáveis

Nenhum responsável informado.


